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Nota de Auditoria nº 01/2018                                 Diamantina, 19 de Maio de 2018. 
 
ASSUNTO: Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018. Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Publicação no Diário Oficial da União do dia 19 de junho de 2018. Vigência: a partir de 19/07/2018,  que encerra 30 dias após a publicação. Recomendação da Auditoria Interna. 
1. GESTÃO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS
1.1. LICITAÇÃO
1.1.1. MODALIDADES DE LICITAÇÃO
1.1.1.1. INFORMAÇÃO 001 – DECRETO Nº 9.412/2018 
Destinatário(s) e unidade auditada:
Responsáveis pelas unidades administrativas que realizam procedimentos licitatórios relativos a obras, serviços de engenharia, compras e serviços. 
Objeto:
A Unidade de Auditoria Interna da UFVJM vem comunicar que em 19 de junho de 2018 foi publicado no Diário Oficial da União, Edição 116,  Seção 1, Página 17, o Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018, que “atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993” (anexo), constando em seu artigo 1º os novos valores:
	Obras e Serviços de Engenharia

	Modalidade
	Valor (R$)

	Convite
	Até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais)

	Tomada de Preços
	Até R$3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais)

	Concorrência
	Acima de R$3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais)


	Compras e Serviços (não incluídos no quadro anterior)

	Modalidade
	Valor (R$)

	Convite
	Até R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)

	Tomada de Preços
	Até R$1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais)

	Concorrência
	Acima de  R$1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais)



Apesar de a redação do Decreto nº 9.412/2018 não indicar, de maneira expressa, a alteração dos limites para a contratação direta de pequeno valor, esses também foram afetados em razão da vinculação que os incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 estabelecem com os limites da modalidade Convite:

“Art. 24. É dispensável a licitação:
I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;
II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”.


Assim, atendidos os requisitos dos incisos acima referidos, será permitida a contratação direta para obras e serviços de engenharia com valores até R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

Além disso, para os demais serviços e compras, a dispensa de licitação poderá ser realizada até o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

O artigo 2º estabelece que este Decreto entrará em vigor trinta (30) dias após a data de sua publicação (DOU do dia 19/06/2018). Assim sendo, a vigência se dará a partir de 19/07/2018.
Recomendação:
Dar ampla publicidade a todos os servidores das unidades administrativas encarregadas e responsáveis pela realização de procedimentos licitatórios, bem como de comissões de licitações, quanto ao inteiro teor do Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018, para que as suas disposições passem a ser observadas a partir do dia 19/07/2018.
Atenciosamente,
Rosana Gomes
Coord. Auditoria Interna
UFVJM
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Órgão: Atos do Poder Executivo
Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 120 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
D E C R E T A :
Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:
I - para obras e serviços de engenharia:
a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).
Art. 2º Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
Brasília, 18 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.
MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior


